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AGESAN – RS 

CNPJ: 32.466.876/0001-14 

Rua Félix da Cunha, n. 1.009 – Sala 802, Floresta – Porto Alegre/RS – CEP: 90570-001 

RELATÓRIO TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO  

RTFA N. 1753/2024 
 

Fiscalização regular de acompanhamento 

do Sistema de Drenagem e Manejo das 

Águas Pluviais Urbanas (DMAPU) do 

município de Bagé/RS, regulado pela 

Agesan-RS. 

 

1. ÓRGÃO FISCALIZADOR  

Razão social: Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento do Rio Grande do Sul 

Endereço: Rua Félix da Cunha, n. 1009, Sala 802, Floresta – Porto Alegre/RS 

Telefone e e-mail: (51) 2500-7235; fiscalizacao@agesan-rs.com.br  

 

2. CONCESSIONÁRIAS 

Razão social: Prefeitura Municipal de Bagé – Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

(SEINFRA)  

Endereço: Rua Marechal Deodoro, 1151 - Centro, Bagé 

Telefone e e-mail: (53) 3240 5181; seinfra@bage.rs.gov.br 

 

Razão social: Departamento de Água, Arroios e Esgoto de Bagé (Daeb)  

Endereço: Rua Marechal Deodoro, 451 - Centro, Bagé 

Telefone e e-mail: (53) 3240-7800; atendimento@daeb.com.br 

 

 

3. FISCALIZAÇÃO 

No dia 28 de julho de 2025, realizou-se Fiscalização Direta de Acompanhamento elementos 

do Sistema de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas (DMAPU) no município de Bagé/RS. 

Foram realizadas as verificações referentes ao processo n. 1753/2024. 

Os trabalhos de fiscalização nos municípios regulados pela Agesan-RS são amparados, 

principalmente, nas referências legais e normativas apresentadas no Quadro 1. 

 
Quadro 1: Principais leis, normas, decretos, resoluções, portarias e normas técnicas que 

norteiam as fiscalizações realizadas pela Agesan-RS 

REFERÊNCIAS LEGAIS E 

NORMATIVAS 
DESCRIÇÃO 

Lei Federal n. 7.661/1988 e 

alterações posteriores 

Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá outras providências. 

Lei Federal n. 9.433/1997 e 

alterações posteriores 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera 

o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989. 

Lei Federal n. 9.984/2000 e 

alterações posteriores 

Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 

Lei Federal n. 11.445/2007 e 

alterações posteriores 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de 

saneamento básico e dá outras providências. 

Lei Federal n. 12.334/2010 e 

alterações posteriores 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de 

água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 

e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4o da Lei no 

9.984, de 17 de julho de 2000. 

Lei Federal n. 12.608/2012 e 

alterações posteriores 

Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 
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REFERÊNCIAS LEGAIS E 

NORMATIVAS 
DESCRIÇÃO 

desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 

2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 

de dezembro de 1996; e dá outras providências 

Lei Federal n. 12.651/2012 e 

alterações posteriores 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 

Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

Lei Estadual n. 09.748/11753 Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências. 

Lei Estadual n. 10.330/1994 
Dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, 

implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras providências. 

Lei Estadual n. 10.350/1994 e 

alterações posteriores 

Institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, regulamentando o artigo 171 da 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 

Resolução CRH n.141/2014 Institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Sul – PERH/RS 

Resolução Conama n. 

357/2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, 

e dá outras providências. 

Resolução AGESAN-RS CSR 

Nº 011/2022 

Dispõe sobre o Manual de Fiscalização dos Prestadores de Serviços de Drenagem Urbana 

e Manejo de Águas Pluviais da AGESAN-RS. 

 
Manual da regulação da prestação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais 

urbanas – DMAPU 

Normas regulamentadoras 

Disposições complementares ao capítulo V da Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), 

consistindo em obrigações, direitos e deveres a serem cumpridos por empregadores e 

trabalhadores com o objetivo de garantir trabalho seguro e sadio, prevenindo a ocorrência 

de doenças e acidentes de trabalho. 

Normas Brasileiras - 

Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (NBR/ABNT) 

Normas brasileiras relacionadas aos sistemas de Drenagem e de Manejo das Águas 

Pluviais, sistemas de esgotamento sanitário e serviços correlatos. 

 

 
4. ORGANIZAÇÃO DO RTFA 

 

Os pareceres seguiram a mesma nomenclatura de identificação das não-conformidades 

existentes para no Processo n. 1753/2024 e ao seu respectivo RAAC. Desta forma, manter-se-á a 

rastreabilidade e histórico das NCs. Em caso de dúvida, pode-se consultar os relatórios do Processo 

n. 1753/2024 no Site da Agesan-RS, disponível em: https://www.agesan-rs.com.br/relatorios-de-

fiscalizacao.  
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5. ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO N. 1753/2024 

 

Realizada a fiscalização no mês de julho 2025, das 45 não conformidades (NCs) apontadas 

no Termo de Não Conformidade (TNC n. 1753/2024) 2 foram encerradas e 43 foram transferidas para 

o TNC 1665/2025 conforme apresentado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Rastreamento das Não Conformidades 

NC Status Situação 

1 PV Transferido para a NC 1, TNC 1665/2025 
2 PV Transferido para a NC 2, TNC 1665/2025 
3 PV Transferido para a NC 3, TNC 1665/2025 
4 PV Transferido para a NC 4, TNC 1665/2025 
5 PV Transferido para a NC 5, TNC 1665/2025 
6 PV Transferido para a NC 6, TNC 1665/2025 
7 PV Transferido para a NC 7, TNC 1665/2025 
8 PV Transferido para a NC 8, TNC 1665/2025 
9 PV Transferido para a NC 9, TNC 1665/2025 

10 PV Transferido para a NC 10, TNC 1665/2025 
11 PV Transferido para a NC 11, TNC 1665/2025 
12 PV Transferido para a NC 12, TNC 1665/2025 
13 PV Transferido para a NC 13, TNC 1665/2025 
14 PV Transferido para a NC 14, TNC 1665/2025 
15 PV Transferido para a NC 15, TNC 1665/2025 
16 PV Transferido para a NC 43, TNC 1665/2025 
17 R Encerrado 
18 PV Transferido para a NC 17, TNC 1665/2025 
19 PV Transferido para a NC 16, TNC 1665/2025 
20 PV Transferido para a NC 23, TNC 1665/2025 
21 PV Transferido para a NC 24, TNC 1665/2025 
22 R Encerrado 
23 PV Transferido para a NC 20, TNC 1665/2025 
24 PV Transferido para a NC 21, TNC 1665/2025 
25 PV Transferido para a NC 22, TNC 1665/2025 
26 PV Transferido para a NC 23, TNC 1665/2025 
27 PV Transferido para a NC 25, TNC 1665/2025 
28 PV Transferido para a NC 24, TNC 1665/2025 
29 PV Transferido para a NC 27, TNC 1665/2025 
30 PV Transferido para a NC 26, TNC 1665/2025 
31 PV Transferido para a NC 39, TNC 1665/2025 
32 PV Transferido para a NC 28, TNC 1665/2025 
33 PV Transferido para a NC 29, TNC 1665/2025 
34 PV Transferido para a NC 30, TNC 1665/2025 
35 PV Transferido para a NC 31, TNC 1665/2025 
36 PV Transferido para a NC 32, TNC 1665/2025 
37 PV Transferido para a NC 33, TNC 1665/2025 
38 PV Transferido para a NC 35, TNC 1665/2025 
39 PV Transferido para a NC 34, TNC 1665/2025 
40 PV Transferido para a NC 37, TNC 1665/2025 
41 PV Transferido para a NC 38, TNC 1665/2025 
42 PV Transferido para a NC 36, TNC 1665/2025 
43 PV Transferido para a NC 40, TNC 1665/2025 
44 PV Transferido para a NC 41, TNC 1665/2025 
45 PV Transferido para a NC 42, TNC 1665/2025 

R – Resolvida/Encerrada 
PE – Prazo Expirado 
PV – Prazo Vigente 
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6. ENCERRAMENTO 

 

Estes signatários apresentam o presente trabalho concluído, constando de 04 (quatro) 

páginas digitadas e assinadas digitalmente, colocando-se à disposição para esclarecimentos. 

 

Porto Alegre, 11 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

Emanuel Fusinato 

Agente De Fiscalização 

Agesan-RS 

Daniel Luz dos Santos  

Coordenador de Fiscalização 

Agesan-RS 

 

 

 

De acordo, 

 

 

 

 

Emanuele Baifus Manke  

Diretora de Regulação 

Agesan-RS 
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